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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 34/2014                         Sexta-feira, 24 de outubro de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
 
DOE Nº 11.417 de 20 de outubro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.418 de 21 de outubro de 2014 
 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SESACRE 
 
Portaria nº 774 de 17 de outubro de 2014 - Trata de ajuda de custo/diária para 
pacientes e acompanhantes em Tratamento Fora do Domicílio àquela relativa ao custeio 
de diárias de pernoite e alimentação, devendo ser autorizada de acordo com a 
disponibilidade orçamentária do Estado. 
 
DOE Nº 11.419 de 22 de outubro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.420 de 23 de outubro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.421 de 24 de outubro de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

CONTROLES INTERNOS e RISCO. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 86. Ementa: 
recomendação ao Fundo do Ministério da Defesa para que aprimore a avaliação dos 
riscos que possam impedir ou prejudicar o cumprimento dos seus objetivos estratégicos, 
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e faça constar, no próximo relatório de gestão da unidade, informações referentes aos 
critérios adotados para mensurar a efetividade de seus controles internos (item 1.7.1, 
TC-019.251/2013-0, Acórdão nº 5.618/2014-2ª Câmara). 

PAGAMENTO. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 86. Ementa: o TCU deu ciência ao 
Escritório Regional de Representação do MRE na Região Nordeste sobre a 
impropriedade consistente na realização de pagamentos a funcionários prestadores de 
serviços às expensas do dirigente máximo da unidade, identificada no Relatório de 
Gestão do Exercício de 2013, em afronta o princípio da legalidade, disposto no art. 37 da 
Constituição Federal (item 1.7.1, TC-019.433/2014-0, Acórdão nº 5.619/2014-2ª 
Câmara). 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 87. Ementa: o TCU deu 
ciência à Universidade Federal do Maranhão de que o empenho e pagamento de 
despesas a título de anuidade à Associação Nacional de Dirigentes de Instituições 
Federais de Ensino Superior (ANDIFES) ou congênere, sem que houvesse a previsão 
específica no orçamento da instituição, a cada exercício financeiro, afronta o disposto no 
art. 18 do Decreto-lei nº 200/1967 (item 1.7.4, TC-020.216/2008-4, Acórdão nº 
5.621/2014-2ª Câmara). 

MARCA. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 87. Ementa: determinação à Escola Superior de 
Guerra no sentido de que, nos procedimentos licitatórios, especifique adequadamente o 
objeto, de forma a evitar o direcionamento para determinadas marcas, conforme alerta o 
subitem 1.6.2.1 do Acórdão nº 354/2012-1ªC (item 1.7.1.1, TC-023.480/2013-0, Acórdão 
nº 5.623/2014-2ª Câmara). 

INDICADOR DE DESEMPENHO. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 88. Ementa: 
recomendação à ANAC no sentido de que compatibilize seus indicadores institucionais 
de desempenho com os objetivos estratégicos, revendo o atual modelo baseado no 
Decreto nº 7.133/2010, por aplicar-se mais especificamente às avaliações de 
desempenho individual e institucional e ao pagamento de gratificações no âmbito do 
Poder Executivo (item 1.7.1.1, TC-031.489/2012-5, Acórdão nº 5.626/2014-2ª Câmara). 

CADIN e PESSOAL. DOU de 21.10.2014, S. 1, p.  89. Ementa: determinação à 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro para que, em vista da imprescritibilidade 
da ação de ressarcimento de danos contra o Erário, estabelecida no o art. 37, § 5º, da 
Constituição Federal, realize nova cobrança dos valores devidos pelo Estado do Rio de 
Janeiro em razão da cessão de duas servidoras e, caso não seja obtido o ressarcimento, 
promova a inscrição do cessionário no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados 
do Setor Público Federal (CADIN), adotando as medidas judiciais cabíveis para 
recomposição do dano (item 1.6.4.2, TC-013.632/2014-0, Acórdão nº 5.634/2014-2ª 
Câmara). 
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PROCESSOS JUDICIAIS e PESSOAL. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 105. Ementa: o 
TCU deu ciência ao SEBRAE/CE sobre impropriedade caracterizada pela falta de 
acompanhamento mensal da ação judicial interposta com vistas ao ressarcimento de 
salários de servidores cedidos ao Estado do Ceará (item 1.8.1.3, TC-015.021/2006-6, 
Acórdão nº 5.742/2014-2ª Câmara). 

CONFLITO DE INTERESSES. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 105. Ementa: o TCU deu 
ciência ao SEBRAE/CE sobre impropriedade caracterizada pela ausência de critérios 
objetivos e transparentes para a celebração de convênios, de modo a evitar conflitos de 
interesses quando de ajustes firmados com instituições que possuem representante no 
conselho de administração (item 1.8.1.7, TC-015.021/2006-6, Acórdão nº 5.742/2014-2ª 
Câmara). 

CONVÊNIOS e PRESTAÇÃO DE CONTAS. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 106. Ementa: 
determinação à Secretaria de Incentivo e Fomento à Cultura (SEFIC) para que se 
abstenha de incorrer na falha caracterizada pela celebração de convênios em 
quantidade incompatível com a capacidade operacional do órgão para examinar, 
fiscalizar e analisar tempestivamente as prestações de contas, devendo o Ministério da 
Cultura continuar envidando esforços com vistas a reduzir os estoques de prestações de 
contas a aprovar de todas as suas Secretarias (item 1.7.1, TC-020.587/2010-4, Acórdão 
nº 5.749/2014-2ª Câmara). 

CONTRATO DE REPASSE e PRESTAÇÃO DE CONTAS. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 
107. Ementa: determinação à SECEX/AM para que envie cópia dos autos e do Acórdão 
do TCU à Caixa Econômica Federal, para que, na qualidade de mandatária no Contrato 
de Repasse nº 0246.448.98-2007, proceda à reanálise da prestação de contas da 
avença noticiada à luz das irregularidades denunciadas no Processo nº 2999/2009 (item 
1.7.1, TC-020.532/2014-8, Acórdão nº 5.753/2014-2ª Câmara). 

FUNDAÇÃO DE APOIO e TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. DOU de 21.10.2014, S. 
1, p. 111. Ementa: determinação à Universidade Federal de Santa Maria-UFSM no 
sentido de que reexamine a prestação de contas do Contrato 14/2005, à luz do seguinte 
critério/fundamento exposto na instrução da SECEX/RS, qual seja: regularidade da 
obtenção de eventuais ganhos econômicos, pela FATEC (receitas obtidas com a 
exploração do SIE maiores do que os custos operacionais), no período em que a 
fundação de apoio considerava ser detentora da propriedade do sistema, de forma 
indevida, haja vista o entendimento de que este possui natureza pública cuja 
propriedade intelectual pertence efetivamente à UFSM (item 9.3.1.2, TC-034.343/2011-3, 
Acórdão nº 5.770/2014-2ª Câmara). 

CONFLITO DE INTERESSES. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 111. Ementa: determinação 
à Universidade Federal de Santa Maria no sentido de que proceda à instauração de 
procedimento administrativo para apurar os fatos e as responsabilidades relativas ao 

callto:0246.448.98-2007
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processo de contratação da empresa AVMB, ante a situação de conflito de interesse 
envolvida e as disposições previstas na Lei nº 8.666/1993, no art. 37 da CF/1988 
(princípio da impessoalidade) e no código de conduta dos servidores públicos, 
verificando ainda se há outras situações de licenciamento utilizando empresas 
constituídas por servidores (item 9.3.4, TC-034.343/2011-3, Acórdão nº 5.770/2014-2ª 
Câmara). 

SOFTWARE PÚBLICO. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 111. Ementa: recomendação à 
UFSM no sentido de que estude, em conjunto com as IFES e com o MEC, a viabilidade 
de franquear um sistema às demais instituições públicas, sem a necessidade de 
qualquer remuneração pela exploração dos direitos de propriedade e pela exploração 
comercial da manutenção do sistema, adotando, se for o caso e se houver interesse e 
disponibilidade operacional, a Licença Pública de Marca (LPM), recentemente 
regulamentada na IN/SLTI-MP nº 1, de 17.01.2011, que dispõe sobre o Software Público 
Brasileiro (SPB), fundamentado na ideia de bem público que deve ser compartilhado por 
todos os entes públicos com demandas similares em busca da racionalização dos 
recursos humanos, materiais e de TI (item 9.4, TC-034.343/2011-3, Acórdão nº 
5.770/2014-2ª Câmara). 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS. DOU de 21.10.2014, S. 1, p. 120. Ementa: 
determinação à Fundação Nacional de Saúde para que, no âmbito de transferências 
voluntárias feitas a outros entes da federação, adote providências com vistas a 
assegurar a duração de projetos e ações cujo funcionamento continuado requeira 
conhecimento técnico e/ou material especializado, desenvolvendo, para tanto, meios e 
ferramentas que minimizem o risco de abandono de obras e serviços, por parte dos 
convenentes, após o encerramento da vigência dos convênios e instrumentos similares 
(item 9.4, TC-016.025/2008-6, Acórdão nº 5.799/2014-2ª Câmara). 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. DOU de 24.10.2014, S. 1, p. 96. Ementa: o TCU deu 
ciência à TELEBRAS da impropriedade de contratações por dispensa de licitação sem 
os elementos que motivem a razão de escolha do fornecedor ou executante, bem como 
a justificativa do preço contratado, infringindo o art. 26, incisos II e III, da Lei nº 
8.666/1993 (item 1.9.4, TC-032.349/2011-4, Acórdão nº 5.878/2014-2ª Câmara). 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL e LICITAÇÕES. DOU de 
24.10.2014, S. 1, p. 107. Ementa: o TCU deu ciência à ANAC de que só se pode exigir 
registro de empresa licitante, de seus responsáveis técnicos e de atestados de 
capacidade técnica no conselho de fiscalização responsável pela atividade básica ou 
serviço preponderante da empresa (item 9.3, TC-019.620/2014-4, Acórdão nº 
5.942/2014-2ª Câmara). 
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
Rua Benjamin Constant, nº 907. 

3º pavimento – Centro 
CEP 69.900-160 - Rio Branco – AC 

Tel.: (68) 3213-2700 Fax: (68) 3213-2732 
E-mail: controladoriageral@ac.gov.br 

 
Equipe responsável 

Kleyber Souza Guimarães - DEPAC 
Joana de Souza Rocha -DINOR 
Joana Fonseca Aguiar – DINOR 
Samara da Silva Justa  - DIJUR 

Antonio Sérgio Blasquez - DIJUR 

 
 
 
 

_________________________________ 
1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 
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